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Ideias em debate >4A;^> 

A imediata imissão na posse e o estado de direito 
PAULO GUILHERME DE ALMEIDA 

Conforme Kelsen, Estado de Direito 0 
uma ordem jurídica relativamente centrali­
zada segundo a qual a jurisdição e a admi­
nistração estão vinculadas às Íeis — isto é. 
às normas gerais que são estabelecidas por 
um parlamento eleito pelo povo, com ou 
sem intervenção de um chefe de Estado que 
se encontra a testa do governo — os mem­
bros do governo são responsáveis pelos seus 
aios, os tribunais são independentes e cenas 
liberdades dos cidadãos, particularmente a 
liberdade de crença e de consciência e a 
liberdade da expressão do pensamento, são 
garantidas" (in Teoria Pura do Direito). • 

Assim, três princípios conjugados for­
mam necessariamente o alicerce do Estado 
de Direito: o da legalidade, o da igualdade e 
o do controle jurisdicional. E todos os três 
princípios estão assegurados no texto da 
Constituição Federal (Emenda Constitucio­
nal n" 1/69, art. 153, §§ 1°, 2" e 4»',. 

O princípio do controle jurisdicional. 
no particular, consubstanciado no § 4* do 
c i t a d o preceito constitucional, determina 
que a lei não poderá excluir da apreciação 
do Poder Judiciário qualquer lesão do direi­
to individual. E mais, o ingresso ou juízo 
poderá ser condicionado a que se exauram 
previamente as vias administrativas, desde 
que não exigida garantia de instância, nem 

ultrapassado o prazo de 180 dias para a 
decisão sobre o pedido. 

Diante destas balizas constitucionais, 
tomo conciliar a proposta de imissão na 
posse imediata pela União nas áreas desa­
propriadas para fins de reforma agrária, 
sem os "entraves do Judiciário" (sic), apre­
sentada à Constituinte' e, ao que parece, 
aceita pelo relator da Comissão de Sistema­
tização, que a inclui no esboço de projeto de 
Constituição, tal como se noticia.' (vide "O" 
Estado de São Paulo", edição de 21.8.87, à 
pág.5). 

Com efeito, pretende-se retirar do Ju­
diciário — como se isso fosse possível — a 
competência de autorizar a imissão na pos­
se de imóvel rural, tão logo haja declaração 
de interesse social por decreto «lo Execu­
tivo. . j • 

Esta proposta, que ora se repete, havia 
sido inserida no relatório preliminar da Co­
missão de Ordem Económica ("caput", do 
art. 30). 

Exercitando a "coerência" na esfera do 
absurdo, aparentando 'uma cândida hones­
tidade, o parágrafo único deste mesmo art. 
30 assegurava ao antigo proprietário, leia-
se expropriado, o direito de contestar o 
mérito da desapropriação. E, se a sentença 
— agora ato judicial — reconhesse o equi­
voco do Executivo ao desapropriar, na hi­
pótese de inexistir o requisito necessário 
para caracterizar o imóvel como passível de 

desapropriação para fins de reforma agrá­
ria, .ii caberia, a favor do expropriado, o 
direito de receber a indenizaçao em dinhei­
ro. Convenhamos, preconizar a inclusão no 
texto constitucional de dispositivo des t e 
teor significa admitir a tolerância, e porque 
não dizer, o estímulo, para o Executivo 
desapropriar empresas rurais que cumprem 
a função social. A medida, se adolada. ani­
quilara os princípios da garantia ã proprie­
dade e o da sua função social, cuja integra­
ção foi harmonicamente elaborada pelo Es­
tatuto da Terra-, etn respeito ao mandamen­
to constitucional que assinala ã propriedade 
uma função social (art. 160. Ill, da Emenda 
Constitucional n" 1/69), 

Anteriormente â edição do atua! Códi­
go de Processo Civil (Lei n° 5.869/73), a 
imissão na posse constituía, uma espécie de 
açâo judicial que competia aos adquirentes 
de bens para haver a sua posse contra os 
alienantes, bem como. aos administradores, 
representantes e mandatários para haverem 
dos antecessores a posse dos bens perten­
centes às pessoas representadase aos.man-
danres (art. 381 e seguintes do antigo Códi­
go de Processo Civil), Isto, fora os procedi­
mentos especiais de imissão na posse dentro 
das açòes principais, como, por exemplo, as 
de despejo e de desapropriação. 

Hoje, na vigência do atual Código de 
• Processo Civil, a imissão na posse represen­
ta um procedimento de natureza ordinária. 
Além disso, persistem os casos de procedi­

mento especial, como ji vimos, dentro de 
uma ação desapropriatória. v.g., revestin­
do-se, portanto,, de um caraier secundário. 
acessório e dependente. 

Em todas as situações, no e n t a n t o , 
pressupõe-se o indispensável controle juris­
dicional. 

Imissão na posse significa fazer entrar 
na posse. Ê lógico que. a expressão necessa­
riamente indique, no caso de desapropria­
ção para reforma agrária, um movimento 
consistente em o Poder Público entrar na 
posse de um bem de determinado particu­
lar, visto que não faria sentido imítir-se na 
posse de seus próprios bens, terras devolu­
tas, por exemplo. Disso é facilmente dedutí­
vel que o ingresso na posse de um bem 
alheio, fora a hipótese de acordo, só se 
admitiria mediante a competente autoriza­
ção judicial. 

O vigente sisrema de desapropriação 
por interesse social pdr.i fins de reforma 
agrária previsto no Deere to-ki n" 554/69, 
hem como o sistema geral de desapropria­
ção por necessidade púbiica, utilidade pú­
blica e interesse social, previsto no Decreto-
lei n" 3 .365 /41 , Lei n" 6.602/78 e Lei n" 
4.132/62, permitem ao expropriante imirir-
sc na posse do bem expropriado, mediante 
mandado judicial, mesmo antes do trânsito 
em julgado da decisão. Em ambos os siste­
mas, não é permitido ao desapropriado rei­
vindicar o bem expropriado, ainda que fun­
dado em nulidade do processo de desapro-
p r i a ç ã o . Se 3 a ç ã o o r d i n á r i a — 

independente da açâo.expropriaK'ri.i — for 
julgada procedente, resolver-se-ã em perdas 
e danos. Assim, não se questiona a medida 
de imissão na posse a favor do poder expro­
priante, desde que autorizada peio juiv. 

Infelizmente passa desapercebido para 
muitos a marcante diferença entre as espé-
CÍL-S de desapropriação, a saber: as de neces­
sidade pública, utilidade pública, e interesse 
social, de um lado. e a de interesse social 
para fins de reforma 3grãria, de outro. Para 
as primeiras, impera a discricionariedade 
do Executivo que desapropria por conve­
niência e oportunidade (mérito!, não im­
portando a natureza dp bem. Já a desapro­
priação para reforma agrária está atrelada a 
um pré-requisito constitucional, ou seja, 
não se pode desapropriar a empresa rural, 
dentro dos parâmetros da lei. Prescreve a 
Constituição: 

"A desapropriação de que trata este 
artigo é da competência exclusiva da União 
e limitar-se-ã às áreas incluídas nas zonas 
prioritárias, fixadas em decreto pelo Podet 
Executivo, só recaindo sobre propriedades 
rurais cuja forma de exploração contrarie o 
3cima disposto, conforme for estabelecido 
em lei", (art. 161, § 2o. da E.C. rt" 1/69V 

Vale dizer, a desapropriação só poderá 
recair sobre o latifúndio improdutivo e o 
minifúndio. 

Aqui, nesta diferença, repousa a pedra 
de toque de todo o sistema democrático da 
reforma agrária adotado peia Constituição 
vigente e pelo Estatuto da Terra. Em razão 

j;j:<_i. represa;:,* t:rri i_.,r.trá--vn->;j q::ai^uet 
propôs!," a (..•.:-:•.;::-'."te oue .i~rnn.: j UVSIT-I, 
própria cão J; vcipn-a rural para Mn^tK^I 
rrt-rni.i aura na. s--b J égide do rei:: me tíS 
b.rij iniciativa. 

De fato. j ; ~i - i i i t na posse imediata. 
;ai 1'i'imn pn-.:un:z.ida, constituiria UÍHJ-
afronta ao pr.iMpio ca função poetai è-V:| 
propriedade territorial rural, em razão d".i'* 
irreversibilidade ocorrente na hipótese. SãVf'] 
porque i imi^.-^o li^r.i:;ca re t i ra re i p:js>e_õ 
proprietário, c.-ianau. por vezes, siieiçoe-". 
injustas e irr=versiveii |á que impi la aò. 
subsequente ato de Oeupacào da tenra-mo 
diante -assentamento de- eerítena-s de pes­
soas. . 

É evidente que iito deixaria de ser con' -1 
t.-a-senso no caso ã.\ aceitação de uma pru-~| 
posta global e radicai do carátet es;a:izan,te 
e totalitário, onde r.ão há lugar para^ ' . J 
propriedade privada dos, inst rumemos..dí>^,;| 
bens.de produção. 

Em suma, a imissão n.i posse'imediata'.'] 
não se 'coaduna com o elogiável-espint*.'] 
democrático, et pour cause avesso ao auto"-1" 
ritarismo, que predomina n i Constituinte, 
por várias vezes enaltecido peio .deputada.'-. 
Bernardo Cabral, relator da Com:; ião : de ' 
Sistematização. ' ' „-i 

Se prevalecer e«a proposta, est.ir-se-a. 
sem dúvida, postergando um dos alicercei 
do Estado de Direito, ou seja. o princípio da 
inafasrabilidade do controle jurisciciona!. 
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